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Resumo: A aproximação da Análise do Comportamento com uma perspectiva feminista 
tem fomentado discussões sobre a importância de considerar a dimensão sociopolítica na 
análise de questões relacionadas ao gênero. Pensando nisso, o objetivo desta pesquisa bi-
bliográfica foi investigar se os estudos de caso publicados na Revista Brasileira de Terapia 
Comportamental e Cognitiva (RBTCC) têm contemplado contingências sociais patriarcais 
na compreensão de queixas clínicas. Foram selecionados artigos, sem restrição de data, com 
orientação analítico-comportamental que continham ao menos 3 palavras relacionadas ao 
gênero (e.g., homem, mulher, feminino, masculino). Dos 124 artigos selecionados, 21 eram 
estudos de caso. Porém, um deles descreveu 4, e outro 2, totalizando assim 25 estudos de 
caso. Foi possível identificar que as queixas femininas mais recorrentes foram transtornos de 
ansiedade e problemas em relacionamentos amorosos; já nos homens foi o comportamento 
agressivo. Todavia, apenas um texto articulou gênero à cultura, relacionando a dupla jornada 
de trabalho feminino às queixas clínicas. As análises reiteram alertas anteriores sobre a neces-
sidade de ampliar a análise funcional para abranger contingências que permitam aos analistas 
do comportamento compreender e intervir clinicamente nos comportamentos considerando 
as especificidades de gênero construídas em uma sociedade sexista. 
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Abstract: The approach of Behavior Analysis to the feminist perspective has fomented de-
bates about the importance of recognizing the sociopolitical aspect in the analysis of issues 
related to gender. Because of this, a bibliographic study was carried out to investigate whether 
the case studies published by the Revista Brasileira de Terapia Comportamental e Cognitiva 
journal contemplated patriarchal social contingencies in understanding clinical complaints. 
Behavior analytic articles with at least three gender-related words (e.g., male, female, female, 
male) were selected without date restriction. Of the 124 articles selected, 21 were case stud-
ies. One described four, and another described two, thus totaling 25 case studies. The most 
recurrent female complaints were anxiety disorder and problems related to romantic relation-
ships; among men, the most recurrent complaint was aggressive behavior. Only one article 
mentioned differential social contingencies between genders related to female double shifts 
to interpret the complaint of a female patient. The analyzes reiterate previous warnings about 
the need to expand the functional analysis to encompass contingencies that allow behavior 
analysts to understand and clinically intervene in behaviors considering gender specificities 
in a sexist society. 
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Introdução

O feminismo pode ser entendido, do ponto de vis-
ta político, como “um programa de ação que bus-
ca explicitar, enfrentar e superar práticas culturais 
opressivas, responsáveis por promover a desigual-
dade entre gêneros, que se manifesta em prejuí-
zo das mulheres” (Laurenti, 2019, p. 13). A inser-
ção de uma perspectiva feminista na Análise do 
Comportamento tem enfatizado questões que talvez 
não ganhassem certo protagonismo se não o fosse 
pela aproximação com o feminismo, tais como: de-
finição de mulher e de gênero (Silva & Laurenti, 
2016); empoderamento (Couto, 2019); patriarcado 
(Nicolodi & Hunziker, 2021); dominação mascu-
lina (Fontana & Laurenti, 2020); cultura do estu-
pro (Morais & Freitas, 2019); interseccionalidade 
(Mizael, 2019); racismo (Kuratani et al., 2022).

A aproximação entre a Análise do Comporta-
mento e o Feminismo também tem trazido contri-
buições para atuação de analistas do comportamen-
to no contexto clínico. Essa interlocução tem sido 
feita por meio do exame de compatibilidades entre 
valores feministas e modelos e pressupostos da clí-
nica comportamental (Carneiro & Santos, 2021; 
Fideles & Vandenbergue, 2014; Terry et al., 2010). 
Carneiro e Santos (2021), por exemplo, debatem 
a possibilidade de uma clínica comportamental 
comprometida com valores feministas (e.g., cons-
cientização, enfrentamento, solidariedade, liber-
tação, partilha, poder de fala, amor e igualdade), 
e que leve em consideração as práticas culturais e 
suas implicações para homens e mulheres. Orien-
tada por esses valores feministas, a atuação clínica 
consideraria de que maneira questões sociocultu-
rais, como gênero, raça, orientação sexual e clas-
se, impactam a vida dos clientes, visando o ques-
tionamento de normas e problematizando papéis 
pré-estabelecidos quanto aos diferentes gêneros 
(Narvaz & Koller, 2006). Dessa ótica, terapeutas 
comportamentais atuariam como uma comunida-
de verbal feminista, auxiliando clientes a descrever 
como seus marcadores sociais interseccionam-se na 
modelagem e manutenção de comportamentos que 
são fonte de sofrimento (Carneiro & Santos, 2021; 
Kuratani et al., 2022). Além de auxiliar na amplia-
ção desse autoconhecimento, terapeutas compor-

tamentais validariam “comportamentos mais en-
gajados politicamente, a fim de extinguir aqueles 
que perpetuem a manutenção de contingências de 
opressão” (Carneiro & Santos, p. 76). 

Outros estudos têm mostrado como princípios 
da terapia feminista podem enriquecer as análi-
ses funcionais no âmbito da Terapia Analítico-
Funcional (FAP) (Fideles & Vandenbergue, 2014; 
Kuratani et al., 2022; Terry et al., 2010). De uma 
perspectiva feminista, a compreensão e validação 
de determinados relatos de emoções e sentimen-
tos emitidos por clientes mulheres passaria por um 
exame não só das diferentes contingências sociais 
ontogenéticas (e.g. relações familiares, amorosas, 
profissionais), como também de uma cultura de 
dominação masculina, no âmbito da qual são re-
produzidas práticas sexistas, machistas e misóginas 
com efeitos nocivos sobre as mulheres (Fontana & 
Laurenti, 2020). Ao analisar esses fatores, cabe ao 
terapeuta ponderar, igualmente, em que medida 
o seu próprio comportamento pode estar man-
tendo estereótipos patriarcais de masculinidade 
e feminilidade na relação terapêutica (Fideles & 
Vandenberghe, 2014). 

Sendo a análise funcional a base da atividade 
interpretativa do terapeuta analítico-comporta-
mental, uma orientação feminista levaria a conside-
rar outros tipos de comportamento como parâme-
tros aferidores de avanços no processo terapêutico. 
De acordo com Terry et al. (2010), compreender 
comportamentos clinicamente relevantes (CRBs), 
como é feito pela FAP, não seria suficiente, sendo 
necessário a adição de novos termos, denominados 
Sociopolíticos 1 (SP1) e Sociopolíticos 2 (SP2). O 
termo SP1 é utilizado para descrever comporta-
mentos emitidos tanto pelo terapeuta quanto pelo 
cliente durante a sessão que mantêm uma posição 
de poder e privilégio baseado em grupos sociais. 
Já a nomenclatura SP2 é empregada para represen-
tar comportamentos que vão na direção oposta dos 
SP1, ou seja, comportamentos que buscam promo-
ver acesso a reforçadores importantes para as mi-
norias (Terry et al., 2010). 

A inserção de uma perspectiva sociopolítica e 
feminista na clínica comportamental dá relevo ao 
terceiro nível de variação e seleção do comporta-
mento, algo que precisa ser mais sistematicamente 
abordado nas análises funcionais, como destacam 
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Pinheiro e Oshiro (2019): “As análises precisam in-
cluir a dimensão cultural, de modo a não excluir 
uma fonte de controle importante do comporta-
mento humano” (p. 233). Ao analisar funcional-
mente a demanda do cliente abrangendo questões 
não só ontogenéticas, mas também culturais, como 
a construção das relações sociais de gênero, o ana-
lista do comportamento permite que o/a cliente 
entre em contato com variáveis socioculturais que 
controlam seu comportamento, explicitando de que 
maneira essas variáveis moldaram suas experiên-
cias (Carneiro & Santos, 2021). 

Mais do que chamar atenção para a cultura, 
uma orientação feminista leva a indagar em qual 
sociedade padrões comportamentais ditos mas-
culinos e femininos são constituídos. Levando em 
consideração que a sociedade brasileira ainda man-
tém a ordem patriarcal de gênero (Saffioti, 2004), 
é necessário compreender o patriarcado como um 
conjunto de contingências sociais mantido ao longo 
do tempo, responsável por determinar não apenas 
a superioridade masculina no acesso a reforçado-
res sociais importantes, mas também a perda des-
ses reforçadores pelas mulheres, favorecendo, as-
sim, a opressão e exploração feminina (Nicolodi & 
Hunziker, 2021). 

Em uma sociedade que constrói as distinções 
entre gêneros de maneira binária e hierarquizada, 
na qual há uma valorização dos homens e do mas-
culino em detrimento das mulheres e do feminino 
(Cobo et al., 2021; IBGE, 2019; Santos & Diniz, 
2018; Zanello, 2018), é importante fazer uma aná-
lise funcional gendrada das queixas clínicas. Não 
se trata de adotar uma perspectiva essencialista, de 
acordo com a qual haveria, intrinsecamente, pro-
blemas psicológicos “de mulheres” e “de homens”. 
Diferentemente disso, trata-se de considerar que 
contingências sociais patriarcais, como as manti-
das em nossa sociedade, têm efeitos diferentes para 
homens e mulheres, e essa diferença pode estar na 
base da incidência diferencial de padrões compor-
tamentais nomeados como “transtornos mentais” 
ou “transtornos psicológicos”. Sob esse enfoque, 
determinadas queixas clínicas poderiam ser enten-
didas não apenas como decorrentes da história de 
vida de um/a cliente particular, mas também como 
efeitos de uma cultura caracterizada por práticas 
de subjugação das mulheres em relação aos ho-

mens, e de desvalorização de tudo o que está asso-
ciado ao feminino. 

Ao estudarem pacientes psiquiatrizados, 
Zanello e Bukowitz (2012) sistematizaram diferen-
ças de comportamentos de homens e mulheres no 
hospital psiquiátrico. Nas mulheres, os problemas 
com maior incidência foram familiares, amorosos e 
a violência. Já nos homens a prevalência se deu em 
questões de virilidade, tais como sexo, trabalho, di-
nheiro e fama (Zanello & Bukowitz, 2012). Outros 
autores (Fideles & Vandenberghe, 2014) destacam 
questões de gênero, como, por exemplo, a divisão 
sexual de responsabilidades, como uma variável re-
levante no adoecimento psicológico, principalmen-
te da mulher. Para Fideles e Vandenberghe (2014), 
isso ocorre, pois, a responsabilização pelas ativi-
dades domésticas e as exigências sociais relativas 
à maternidade e ao relacionamento, associadas ao 
gênero feminino, estão também relacionadas com 
uma cultura machista e sexista.

Mais do que retomar a relevância da cultura na 
análise funcional, uma orientação feminista na clí-
nica também chama a atenção para o fato de que o 
social é também político. Sendo assim, é necessário 
examinar de uma perspectiva política a relação entre 
a ontogênese e a cultura, bem como compreender 
gênero não apenas como uma construção social bi-
nária, mas também sexista e patriarcal. Identificar 
e compreender como determinados comportamen-
tos e condições corporais sentidas podem estar re-
lacionadas a essas contingências patriarcais podem 
contribuir, no nível ontogenético, para o desenvol-
vimento de repertório comportamentais (e.g., auto-
conhecimento, contracontrole, esquiva) relevantes 
para o/a cliente lidar com seus problemas. Costa 
(2019) ilustra esse ponto destacando a importância 
de ter abordado aspectos como agressões físicas e 
verbais e comportamentos ditos manipuladores 
para auxiliar a cliente na identificação da dinâmi-
ca do relacionamento abusivo e de suas fases. Com 
essa perspectiva, a paciente passou a reconhecer e a 
operacionalizar comportamentos opressores do par-
ceiro, vislumbrando formas de sair de um relaciona-
mento permeado por diferentes tipos de violência. 

De uma ótica cultural, o trabalho clínico pode 
colaborar com o aumento da “consciência política” 
(Fideles & Vandenberghe, 2014, p. 26), fornecendo 
contingências discriminativas verbais sobre as prá-
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ticas culturais presentes na manutenção de determi-
nados projetos de sociedade, proporcionando que o 
analista do comportamento proponha intervenções 
que visem a igualdade e a justiça de gênero (Neves 
& Nogueira, 2003). Não se trata, com isso, de impor 
valores aos clientes, mas caracterizar o analista do 
comportamento como um possível agente político, 
capaz de auxiliar na promoção de “valores cujas 
consequências supõem serem funcionalmente vá-
lidas para sujeito e sociedade” (Carneiro & Santos, 
2021, p. 76). 

Considerando que o desenvolvimento de pa-
drões comportamentais atrelados à saúde mental é 
gendrada, i.e. diferencial em relação ao gênero, e 
que essas diferenças se explicam por uma cultura 
patriarcal, o objetivo deste artigo é examinar como 
a Análise do Comportamento tem abordado fatores 
como gênero no exame de queixas clínicas. Mais es-
pecificamente, a proposta deste estudo é investigar 
se as análises funcionais no contexto terapêutico 
têm contemplado aspectos culturais compatíveis 
com uma perspectiva feminista de gênero, obser-
vando contingências sociais patriarcais para enten-
der as demandas de clientes, homens e mulheres.

Método

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica cujas fon-
tes foram estudos de caso publicados na Revista 
Brasileira de Terapia Comportamental e Cognitiva 
(RBTCC). A RBTCC foi escolhida para esta pesquisa 
pois dentre os periódicos nacionais ativos especiali-
zados em Análise do Comportamento, essa revista é 
a mais antiga, com o início das publicações datando 
no ano de 1999, o que abarca um período abrangen-
te, permitindo, assim, averiguar eventuais mudanças 
na abordagem de questões de gênero. Já a escolha 
pelos estudos de caso se justifica pois é uma moda-
lidade que descreve situações terapêuticas concretas 
e de que maneira foram conduzidas na clínica, o que 
permite investigar como a Análise Comportamental 
Clínica tem compreendido as dimensões de gênero. 

Embora a revista publique também artigos ba-
seados na teoria cognitivo-comportamental, este 
estudo utilizou apenas as publicações de orientação 
teórica analítico-comportamental. Foi realizado o 
download de todos os volumes e números do pe-

riódico, iniciando pelo volume mais antigo dispo-
nibilizado online, de 1999, indo até o último artigo 
publicado, no período da busca bibliográfica, data-
da em março de 2021. 

Um conjunto de palavras que tivessem relação 
com a problemática do gênero foi delimitado: ma-
cho, machos, fêmea, fêmeas, masculino, feminino, 
homem, homens, mulher, mulheres, mãe, mães, 
maternidade, solteira, solteiras, cônjuge, cônjuges, 
companheira, companheiras, feminismo, feminista, 
feministas, esposa e esposas. Por meio do mecanis-
mo CTRL+F, esses termos foram buscados no títu-
lo, resumo, palavras-chave e/ou no corpo do texto. 
Os artigos que mencionaram ao menos três dessas 
palavras, repetidas ou não, foram selecionados para 
leitura preliminar dos trechos que as apresentaram 
e, posteriormente, submetidos à leitura comple-
ta para averiguação de sua relevância como fonte 
desta pesquisa. Os textos selecionados foram cata-
logados em uma tabela que abrangia as seguintes 
informações: (i) referência; (ii) tema/objetivo; (iii) 
perfil do cliente; (iv) queixa clínica; (v) discussão e 
encaminhamentos e (vi) menção a gênero e cultura. 

A análise das informações obtidas por meio da 
tabela foi realizada de duas formas: 1) descrição 
quantitativa dos casos, separando-os por gênero e 
por queixas clínicas, e 2) análise interpretativa, bus-
cando compreender se e como questões relaciona-
das ao gênero do/a cliente foram tratadas na prática 
terapêutica, e se a dimensão cultural foi contempla-
da nas análise funcionais.

Resultados

Após a realização de todas as etapas mencionadas 
no método, foram selecionados para análise 21 arti-
gos. Dois textos mencionaram mais de um estudo de 
caso, sendo eles o de Marçal (2005) com 4 casos, e o 
de Assaz e Oshiro (2017) com 2 casos. Dessa forma, 
foram examinados, no total, 25 estudos de caso. A 
Tabela 1 descreve como os/as autores/as identifica-
ram os pacientes de seus respectivos casos, a idade 
e o gênero do/a cliente, assim como as queixas prin-
cipais e associadas descritas nos artigos. A última 
coluna buscou identificar nos artigos se questões re-
lacionadas a gênero e cultura foram utilizadas para 
auxiliar na compreensão das queixas apresentadas. 
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Tabela 1. Sistematização dos casos clínicos em termos de identificação, idade, gênero do/a cliente, queixa 
principal e associadas e menção à discussão cultural de gênero

Identificação 
do caso

Idade da(o) 
cliente

Gênero da(o) 
cliente

Queixa principal Queixas associadas Menção a gênero 
e cultura

G. 24 anos Feminino Tripofobia - -

Virgínia 47 anos Feminino Transtorno de Pânico Agorafobia -

- 5 anos Feminino Transtorno Obsessivo-
Compulsivo

Preocupação exacerba-
da, não admite errar

-

Caio 13 anos Masculino Problemas de comportamen-
tos agressivos

Problemas de aprendi-
zagem

-

- 12 anos Feminino Tricotilomania Déficit de repertório 
social

-

Laura 30 anos Feminino Relacionamento Conturbado Transtorno Obsessivo-
Compulsivo

-

Eduardo 9 anos Masculino Agressividade Perturbar aulas e não 
participação

-

Helena 53 anos Feminino Transtorno de Pânico Agorafobia -

A. 10 anos Masculino Déficit de habilidades sociais Medo e ansiedade em 
situações de exposição

-

Carlos 24 anos Masculino Comportamento de exibir o 
pênis ereto

- -

G. 9 anos Masculino Agressividade Transtorno desafiador 
opositor

-

O. - Feminino Transtorno de ansiedade 
obsessivo-compulsivo e 
transtorno da personalidade 
obsessivo-compulsivo

Problemas com o marido 
e ataques de pânico 
recorrentes

Uma breve menção 
a como atividades 
domésticas são de-
signadas a mulheres

FS 29 anos Feminino Falta de controle alimentar - -

M.A.B 20 anos Feminino Pavor de falar em público - -

AJK 20 anos Feminino Ansiedade e Transtorno de 
Pânico

- -

B.M.N 35 anos Feminino Dificuldade em relações amo-
rosas e familiares

Vontade de morrer -

- 20 anos Feminino Problemas de relacionamento 
familiares

Baixa autoestima e 
preocupação com a 
virgindade

-

Carlos 35 anos Masculino Agressividade 3 tentativas de suicídio -

Joana 48 anos Feminino Dor crônica Problemas no relaciona-
mento amoroso

-

J. 36 anos Feminino Fobia de deglutição - -

- 23 anos Feminino Depressão Problemas de relaciona-
mento amoroso

-

A. 8 anos Feminino Agressividade Dificuldade escolar e 
desobediência

-

- 34 anos Feminino Agorafobia Bulimia -

Carlos 22 anos Masculino Transtorno obsessivo-com-
pulsivo

- -

Mariana 23 anos Feminino Fobia de agulhas - -
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Dos 25 casos, 18 (72%) envolviam pacientes do 
gênero feminino, e 7 (28%) do gênero masculino. 
A média de idade das mulheres foi de 27 anos, en-
quanto a dos homens foi de 17 anos. 

As queixas das mulheres que mais se destaca-
ram foram: transtornos de ansiedade/depressão 
(33,33%), problemas de relacionamento (16,66%) e 
fobias (16,66%). Na sequência, têm-se o transtorno 
obsessivo-compulsivo e transtorno de personali-
dade obsessivo-compulsivo (11,11%); agressivida-
de, dor crônica, dificuldade de falar em público e 
transtorno alimentar equivaleram, cada uma, a 
5,55% dos casos. Além das queixas iniciais, foram 
apresentadas também queixas associadas relatadas 
por clientes mulheres. A queixa associada que apre-
sentou maior incidência foi a de problemas de rela-
cionamento (25%), seguida por transtornos de an-
siedade (16,66%); outras queixas, como transtorno 
alimentar, transtorno obsessivo-compulsivo, vonta-
de de morrer, desobediência, déficit de repertório 
social, preocupação exacerbada e baixa autoestima 
tiveram o percentual de 8,33% cada. 

Nos pacientes homens, a queixa com maior in-
cidência foi a agressividade (57,14%). Transtorno 
obsessivo-compulsivo, déficit de habilidades sociais 
e comportamento exibicionista, corresponderam, 
cada uma, a 14,28% dos casos relatados. Assim 
como nos casos femininos, outras queixas foram 
especificadas. Dos 7 casos, 5 apresentaram queixas 
associadas, sendo 40% delas relacionadas a pro-
blemas escolares, enquanto ansiedade, transtorno 
desafiador opositor e tentativa de suicídio corres-
ponderam a 20% cada. 

Discussão

Embora a consideração de aspectos culturais em 
uma análise funcional esteja prevista no modelo de 
seleção pelas consequências, apenas 1, dos 25 estudos 
de caso examinados, recorreu a eles para elucidar as 
queixas clínicas apresentadas. A maioria se limitou a 
um exame de contingências ontogenéticas, indo ao 
encontro da afirmação de Pinheiro e Oshiro (2019) 
de que “muitas das análises de casos clínicos focam 
o nível ontogenético de seleção por consequências, 
se atendo pouco às variáveis culturais, especialmente 
as que envolvem desigualdade de gênero” (p. 221). 

Embora apenas 1 estudo de caso tenha feito 
explicitamente essa relação, as questões de gênero 
se mostram como um fator relevante, na medida 
em que as mulheres aparecem como responsáveis 
por trabalhos domésticos, cuidados dos filhos e dos 
maridos, além de seguir padrões impostos social-
mente, como, por exemplo, manter o corpo ‘ideal’ 
e emitir comportamentos esperados culturalmente, 
como ser dócil, amável e carinhosa. Por outro lado, 
questões como virilidade, agressividade, controle, 
potência sexual, que fazem parte de estereótipos 
patriarcais de masculinidade, aparecem, de algum 
modo, relacionadas às queixas dos clientes homens.

O único estudo que descreveu informações 
que permitiram identificar a consideração de di-
mensões culturais foi o de Abreu e Prada (2004), 
ao retratarem o caso de uma mulher que apresen-
tava comportamentos compatíveis ao Transtorno 
Obsessivo-Compulsivo (TOC) associado a ataques 
de pânico. A paciente queixava-se de problemas 
conjugais e familiares, com sobrecarga em relação a 
afazeres domésticos e a ausência de tempo para re-
alizar atividades prazerosas. De acordo com os au-
tores, a privação de reforçadores sociais é frequen-
te em indivíduos com TOC, e, por isso, visaram o 
aumento de reforçadores sociais na vida da cliente 
(Abreu & Prada, 2004). Apesar do excesso de ativi-
dades domésticas realizadas, a cliente não vinculava 
seu adoecimento a isso, pois, segundo os autores, 
“uma dona de casa ‘virtuosa’ que cresce em uma 
comunidade verbal em que as mulheres são valori-
zadas por esta sua função, dificilmente atribuirá os 
problemas que vivencia aos seus comportamentos 
laborais” (p. 217). 

Diante de exigências pré-estabelecidas social-
mente, existe a concepção de que mulheres são 
responsáveis pela limpeza e organização do lar, en-
quadrando como uma obrigação e não um trabalho 
(Santos & Diniz, 2018). Com isso em vista, mulhe-
res cumprem duplas jornadas de trabalho, com ati-
vidades domésticas sendo somadas às do trabalho 
fora de casa, ou são classificadas como desemprega-
das, mesmo que realizem trabalhos dentro de casa 
(Santos & Diniz, 2018). Práticas culturais determi-
nam o lugar das mulheres, assim como suas funções 
em sociedade, por exemplo, o ser mãe e o trabalhar 
em ambiente doméstico. Sobre isso, Narvaz e Koller 
(2006) dizem que “A prescrição de que as mães bio-
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lógicas criem e cuidem dos(as) filhos(as) é aprego-
ada pelo discurso masculino desde Rousseau, para 
quem a maternidade é a mais bela função cívica das 
mulheres” (p. 52). Essa visão é compatível com o 
trabalho de Campos et al. (2017), já que no estudo 
realizado pelos autores, 58,6% das mulheres decla-
raram trabalhar em ambiente doméstico, e 47,9% 
relataram possuir pelo menos um filho. 

Ainda que tenha sido uma breve menção, os 
autores (Abreu & Prada, 2004) do referido estudo 
destacaram como uma comunidade verbal pode 
ajudar a manter regras sociais associadas a uma 
cultura patriarcal (espaço e trabalho doméstico são 
da mulher, uma mulher virtuosa é uma boa dona 
de casa), pautadas na dualidade e hierarquização de 
gênero, que incidem no adoecimento de mulheres. 
As queixas clínicas descritas nos demais estudos 
de caso serão sistematizadas de forma temática e 
separada por gênero. Ainda que os 24 estudos de 
caso restantes não tenham considerado a cultura 
patriarcal para compreender as queixas clínicas, 
será indicado, ainda que brevemente, como uma 
perspectiva sociopolítica de gênero poderia contri-
buir para o enriquecimento das análises funcionais 
apresentadas. Primeiramente, serão descritas as 
principais queixas de pacientes mulheres e depois 
a dos homens. 

Principais queixas clínicas de pacientes mulheres
As queixas mais recorrentes nos casos femininos 
envolviam problemas de relacionamento, questões 
corporais e saúde mental. 

Relacionamentos amorosos
Dentre os estudos de caso examinados, em 7 deles 
mulheres relataram algum tipo de problema em 
seus relacionamentos amorosos (Abreu & Prada, 
2004; Dougher & Hackbert, 2003; Marçal, 2005; 
Scemes, Wielenska, Savoia & Bernik, 2011; Silva & 
De-Farias, 2013; Sousa, 2003; Sousa & De-Farias, 
2014). Em dois casos em que o relacionamento 
amoroso representava o motivo de queixa, as mu-
lheres exibiam dificuldade em relatar ao parceiro o 
seu descontentamento quanto à relação: “A despei-
to de reconhecer seu desconforto e do não preen-
chimento das expectativas acerca da vida conjugal, 
J permanecia calada” (Scemes et al., 2011, p. 43) e 
“A cliente afirmou que nunca teve um bom relacio-

namento com seu marido, não existiam conversas, 
somente discussões. Joana pensava em separação, 
porém, não possuía habilidades para tomar essa 
decisão” (Sousa & De-Farias, 2014, p. 138). Outro 
caso descrevia uma situação na qual a mulher se 
submetia a um relacionamento que não a fazia 
feliz, tinha medo de não conhecer outra pessoa e 
ficar sozinha (Dougher & Hackbert, 2003). Além 
disso, Marçal (2005) apresentou o caso clínico de 
B.M.N, com a queixa inicial de relacionamentos 
amorosos fracassados, fazendo com que se sentisse 
desvalorizada. 

Em outros dois casos relatados (Britto & 
Duarte, 2004; Sousa & De-Farias, 2014), a concre-
tização do casamento era uma forma de as mulhe-
res obterem “liberdade” e sair de casa, uma vez que 
os pais das clientes impunham a elas uma série de 
proibições e limitavam suas interações sociais. No 
caso exposto por Sousa e De-Farias (2014) é men-
cionado que Joana “aos 24 anos, casou-se. Relatou 
que não estava interessada nele, mas ele insistiu 
tanto que acabaram iniciando o relacionamento. 
Joana viu uma oportunidade de sair de casa, sair do 
controle de sua mãe” (p. 138). Já no caso de Helena 
foi descrito que ela 

se casou aos dezesseis anos para sair de casa, 
pois até então, não tivera liberdade. Só quando 
‘colocou uma aliança no dedo’ pôde sair só com 
o noivo, e, mesmo assim, com longas admoes-
tações do pai que temia que ‘ela se perdesse na 
vida’. (Britto & Duarte, 2004, p. 166)

Por fim, em Silva e De-Farias (2013), o caso 
de Laura envolvia problemas de relacionamento e 
transtorno obsessivo-compulsivo. A cliente apre-
sentava conflitos com o namorado em uma rela-
ção de “controle, ciúmes, cobranças e punições da 
parte de Sandro, e grande passividade da parte de 
Laura” (Silva & De-Farias, 2013, p. 44). Nesse tipo 
de relacionamento, “ela perdeu o acesso a outros 
reforçadores sociais, expondo-se a uma operação 
estabelecedora de privação, o que aumentou a re-
levância afetiva desse relacionamento” (Silva & De-
Farias, 2013, p. 52). 

Nos casos que abordaram problemas de rela-
cionamentos, diferentes aspectos são ressaltados, 
como a dificuldade de a mulher expressar seus 
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pensamentos e vontades, o medo de ficar sozi-
nha, a busca por liberdade, passividade. Todos eles 
apresentam conteúdo relevante para a realização 
de uma análise de gênero, buscando identificar os 
efeitos de uma cultura patriarcal na manutenção de 
determinados padrões de feminilidade que contri-
buem para o sofrimento de mulheres. Isso ocorre 
pois “. . . a comunidade libera consequências di-
ferenciais para respostas equivalentes de acordo 
com o sexo de quem se comporta, modelando os 
padrões de feminino e masculino naquela cultura” 
(Pinheiro & Oshiro, 2019, p. 226).

Nos casos relatados, as queixas femininas po-
dem ser entendidas como descritoras de possíveis 
efeitos de contingências sociais, que sinalizam a 
perda de reforçadores sociais importantes para 
as mulheres caso elas não se comportem confor-
me determinadas regras patriarcais de gênero. Na 
nossa sociedade, machista e sexista, ser nomeada 
como “mulher de verdade” envolve alcançar certos 
parâmetros (i.e., comportar-se de certas maneiras) 
para produzir reforçadores sociais: é preciso estar 
casada, ter filhos, manter um relacionamento, ain-
da que abusivo, e ser passiva. Por contraste, com-
portamentos que destoam desses estereótipos de 
feminilidade, como agir de modo assertivo, rom-
per relacionamento, ficar solteira, pode sinalizar a 
perda de reforçadores sociais. Além disso, o pró-
prio corpo da mulher não é dela, mas um objeto 
que é posse dos pais e depois do marido, de modo 
que em contingências patriarcais não há uma mu-
dança de controle coercitivo (dos pais) para livre 
(marido), mas apenas uma mudança da fonte de 
controle, pois, agora, como destaca Rago (2001), a 
mulher deve obedecer a imposições de seus novos 
donos, os maridos. Uma mulher sem dono pode 
se “perder na vida”, como consta no relato do caso 
(Silva & De-Farias, 2013), pois sendo emotiva, a 
mulher precisa ser tutelada por aqueles que detêm 
o controle racional (os homens). Compreender as 
especificidades das queixas das clientes no âmbi-
to de uma cultura patriarcal poderia enriquecer a 
compreensão dos relatos de insucesso e fracasso 
amoroso, elucidando que não são decorrentes de 
um modo de funcionamento anormal, mas que são 
comportamentos e condições corporais muito pro-
váveis de surgirem em uma sociedade que valora 
(i. e., reforça) determinados padrões que, não raro, 

colocam as mulheres em situações de subjugação e 
exploração. Além disso, uma análise gendrada das 
queixas pode também enriquecer as intervenções 
propostas, pois possibilita a busca por estratégias 
que auxiliem mulheres não apenas a sair da situ-
ação de sofrimento, mas também a reconhecer 
contingências sociais que reproduzem a cultura 
patriarcal, para que se evite a reincidência em rela-
cionamentos semelhantes. 

Questões corporais
Dos artigos que apresentaram pacientes mulheres, 3 
deles mencionaram questões atreladas mais especi-
ficamente ao corpo, como dor crônica, transtornos 
alimentares e valorização da beleza e virgindade. 
Em um caso no qual uma paciente com dor crôni-
ca relatava problemas com o marido e com a famí-
lia, uma das hipóteses funcionais levantadas foi a 
de que “A dor era também utilizada para se esqui-
var de experiências dolorosas, situações aversivas, 
como sair com marido, realizar atividades obrigató-
rias e indesejadas, voltar às suas atividades laborais” 
(Sousa & De-Farias, 2014, p. 141). Já em relação aos 
transtornos alimentares, o caso clínico 1 abordado 
por Marçal (2005) retratou FS, que se queixava de 
falta de controle alimentar e insatisfação com a apa-
rência, assim como da exigência familiar para seu 
emagrecimento, mesmo sem apresentar obesidade 
excessiva (Marçal, 2005). Os objetivos clínicos esta-
belecidos pelo autor foram conhecer as característi-
cas e processos históricos formadores, a identifica-
ção de variáveis motivacionais, bem como a busca 
por variáveis que contribuíam para o baixo número 
de reforçadores. Por fim, Costa (2003) apresentou 
o caso de uma menina de 20 anos, que dentre suas 
queixas estava a preocupação com a virgindade. A 
paciente verbalizava sentir angústia em relação a 
como outras pessoas se comportariam, e relatava: 
“‘a mamãe fala muito...perder a virgindade, não vale 
mais nada’; ‘pode pensar que eu sou fácil’” (p. 4). 
Sendo assim, a autora (Costa, 2003) retrata como 
um dos objetivos da terapia 

Analisar regras e auto-regras sobre virgindade: 
a cliente havia terminado o relacionamento an-
terior, alegando, como um dos motivos, o fato 
de o namorado desejar manter relação sexual. 
No relacionamento atual, apesar de já ter man-
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tido relações sexuais, sentia-se culpada e preo-
cupada com o fato. (p. 4)

No caso exposto por Sousa e De-Farias (2014), 
o enfoque da hipótese formulada foi na relação en-
tre as dores e os estímulos aversivos, não ponderan-
do a respeito de questões culturais como a possibili-
dade de divisão desigual do trabalho doméstico em 
prejuízo das mulheres. A dupla jornada de trabalho 
feminina foi retratada na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua realizada pelo 
IBGE em 2019, evidenciando que a taxa de realiza-
ção de afazeres domésticos por parte das mulheres 
foi de 92,1%, e para os homens 78,6%. Além dis-
so, a média de horas semanais dedicadas a afazeres 
domésticos e/ou cuidados de pessoas entre as mu-
lheres com vínculo empregatício foi de 18,5, e de 
24 para aquelas que não trabalhavam fora de casa. 
Já nos homens, os que trabalhavam apresentaram 
uma média de 10,4; e 12,1 quando não relatavam 
outra atividade (IBGE, 2019). 

Ao observar o caso abordado por Marçal (2005), 
é possível identificar que situações de adoecimento 
podem decorrer também da valorização da beleza 
estética imposta socialmente, pautando a noção de 
beleza em um modelo de magreza (Zanello et al., 
2015). Segundo a APA (2014), 90% dos casos de 
anorexia nervosa e bulimia ocorrem em mulheres 
e podem estar associados à valorização da magreza 
em determinada cultura (Pinheiro & Oshiro, 2019). 
É importante considerar a existência de regras so-
ciais patriarcais de como mulheres devem ser fisica-
mente, ou seja, qual corpo ideal elas devem atingir, 
o que pode afetar comportamentos relacionados à 
alimentação e cuidados com o corpo (Zanello et al., 
2015). Quando o comportamento é distinto do espe-
rado socialmente, ele é patologizado, mas caso difira 
em excesso, também é visto como problema. É o que 
ocorre em relação ao corpo das mulheres que são 
classificados em “gordos demais” e “magros demais”. 
Esse sistema de classificação pode funcionar como 
estímulos aversivos condicionados sinalizadores de 
punição às mulheres cujos corpos não se enqua-
dram em determinados padrões estéticos, levando 
ao sofrimento e, por vezes, ao desenvolvimento de 
transtornos alimentares como anorexia e bulimia. 
Em uma relação heterossexual, os homens tendem 
a reforçar comportamentos de autocuidado das par-

ceiras quando compatíveis com padrões de belezas 
baseados em ideais reproduzidos em mídias sociais, 
cada dia mais difíceis de serem atingidos. Isso gera 
uma situação aversiva na qual emergem sentimentos 
de insatisfação constante com respeito à própria apa-
rência (Fontana & Laurenti, 2020), e comportamen-
tos de esquiva diante da ameaça de ser preterida e 
não escolhida por um homem (Zanello et al., 2015).

Já no caso exposto por Costa (2003), a cliente se 
sentia culpada e preocupada com o fato de não ser 
mais virgem. A culpa em relação a práticas sexuais 
presumivelmente surge em contingências sinaliza-
doras de punição pela violação do ideal de femi-
nilidade patriarcal associado à pureza (entendida 
como privação sexual) (Pinheiro & Oshiro, 2019). 
Na ordem patriarcal de gênero, padrões compor-
tamentais associados à virilidade e potência sexual 
têm mais chances de serem reforçados, ao passo 
que mulheres que relatam desejos sexuais e a ex-
periência sexual com diferentes parceiros, ou com-
portam-se de modo sensual, possivelmente serão 
punidas, sendo preteridas em favor das “puras” e 
abnegadas. Como exposto por Fávero (2010), “tor-
nar-se mulher numa sociedade patriarcal significa 
incorporar a feminilidade, isto é, se dissociar das 
próprias fomes físicas – comida e sexo, por exemplo 
– e treinar o corpo a mover-se ou não se mover, de 
modo apropriado às normas” (p. 231). 

Saúde mental – Ansiedade e depressão
Um total de 8 artigos mencionou situações de ado-
ecimento feminino, sendo que 3 deles relatavam ca-
sos em que as pacientes apresentavam algum tipo 
de fobia (Marcon & Reolon, 2016; Richartz, Gon 
& Zazula, 2018; Silveira & Vermes, 2014), e 5 re-
tratavam casos de ansiedade e depressão (Britto & 
Duarte, 2004; Dougher & Hackbert, 2003; Marçal, 
2005; Pezzato, Brandão & Oshiro, 2012; Sousa, 
2003). Por serem a maioria dos casos apresentados, 
as queixas de ansiedade e depressão serão priori-
zadas. No caso descrito por Britto e Duarte (2004), 
uma mulher de 53 anos, casada e com 3 filhos, com 
diagnóstico de transtorno de pânico e agorafobia, 
teve como intervenção a observação e discrimina-
ção de sensações físicas, bem como o aprendizado 
da redução de respondentes biológicos nos mo-
mentos de crises. Já Dougher e Hackbert (2003) 
apresentaram o caso de uma mulher de 23 anos 
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com diagnóstico de depressão, que se submetia a 
relacionamentos abusivos e relatava medo de ficar 
sozinha. Foram delineados como objetivos terapêu-
ticos a nomeação de metas e valores, além da bus-
ca de atividades reforçadoras que enriqueceriam 
o repertório comportamental da paciente. Marçal 
(2005) caracterizou AJK como uma cliente que 
apresentava ataques periódicos de pânico há 9 anos, 
com insegurança e baixa autoconfiança. O foco da 
terapia foi a promoção da autoestima da paciente 
em diferentes contextos, por meio da inserção gra-
dual de contextos favoráveis ao desenvolvimento de 
autonomia. Em Pezzato et al. (2012), uma mulher 
de 47 anos, separada, e mãe de 4 filhos, também 
apresentava ataques de pânico frequentes em locais 
públicos que a impediam de sair de casa; e, como 
intervenção, foi proposto procedimentos baseados 
na FAP, por meio do manejo de comportamentos 
clinicamente relevantes (CCRs). Por fim, Sousa 
(2003) relatou o caso de uma cliente de 34 anos 
com duas filhas, com diagnóstico de agorafobia e 
tentativas de suicídio. Foram priorizadas técnicas 
de exposição ao vivo, o relato de sentimentos nega-
tivos e técnicas de assertividade e enfrentamento de 
situações reais (Sousa, 2003). 

Zanello et al. (2015) apontam como possível 
causa para o colapso feminino, viver em uma so-
ciedade machista e patriarcal, na qual a mulher 
não possui alternativas a não ser tentar se inserir 
no padrão pré-estabelecido por uma sociedade 
excludente, limitando suas possibilidades de com-
portar-se. Ou seja, as realidades sociais em que as 
mulheres estão inseridas acabam por favorecer o 
adoecimento psicológico. Santos e Diniz (2018) re-
latam que a depressão acomete duas mulheres para 
cada homem, além de apresentarem diagnósticos 
de Transtornos Mentais Comuns (TMC), como 
transtornos depressivos, ansiedade e sintomas so-
máticos, em maior frequência que nos homens. 
Os dados apresentados pelas autoras vão ao en-
contro com o exposto no relatório publicado pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), que classi-
ficou o Brasil como o país mais ansioso do mundo. 
A incidência da ansiedade, bem como dos trans-
tornos a ela associados (pânico, agorafobia, TOC), 
é maior em mulheres, somando mais que o dobro 

dos casos masculinos (7,7% em mulheres e 3,6%1 
em homens) (OMS, 2017).

Principais queixas clínicas de pacientes homens
Em relação aos homens, as queixas mais recorren-
tes estavam associadas a problemas com a agres-
sividade e comportamento exibicionista. De modo 
semelhante ao que foi feito para examinar as quei-
xas clínicas de mulheres, serão descritos separada-
mente os casos de agressividade e exibicionismo, 
indicando itinerários interpretativos que poderiam 
adensar as análises funcionais das queixas clínicas 
descritas considerando especificidades de gênero. 

Agressividade
Dos 7 casos masculinos, 4 deles envolviam com-
portamentos agressivos (Brandão, 1999; Figueiredo, 
2015; Garcia et al., 2017; Gosch & Vandenberghe, 
2004). No caso de Caio, um garoto de 13 anos, foi 
relatado comportamento agressivo e problemas de 
aprendizagem, como a dificuldade de compreensão 
de leituras. A intervenção do caso foi voltada aos 
problemas de aprendizagem, buscando compreender 
os tipos de respostas que deveriam estar presentes 
no comportamento de estudar (Garcia et al., 2017). 

O caso de G., uma criança de 9 anos, se asseme-
lha ao discorrido anteriormente: além da agressivi-
dade, G. exibia dificuldade de aceitação de regras e 
limites, assim como o comportamento de desafiar 
figuras de autoridade (Figueiredo, 2015). O psicó-
logo responsável pelo caso teve como foco buscar 
alternativas de comportamentos esperados tanto 
em sala de aula quanto no ambiente familiar, bem 
como ensinar o cliente a expressar sentimentos e 
a desenvolver habilidades para lidar com frustra-
ções (Figueiredo, 2015). Outro texto descreveu o 
caso de Eduardo, uma criança também de 9 anos 
com mau comportamento, queixas de agressivi-
dade, além da não participação das aulas (Gosch 
& Vandenberghe, 2004). Durante o atendimento 
de Eduardo, foram propostas atividades em casa 
para auxiliar a mãe no ensino de como reforçar 
comportamentos funcionalmente equivalentes aos 
comportamentos agressivos, além de como reforçar 

1 Apenas um caso de ansiedade em clientes homens (um garo-
to de 10 anos) foi relatado (Branco & Ferreira, 2006); por conta 
dessa baixa incidência, ele não será examinado neste artigo. 



Letícia de Paula Von Backschat, Carolina Laurenti  122-137

133 www.revistaperspectivas.orgVolume especial sobre clínica e cultura  2023   pp. 122-137

comportamentos denominados pelos autores como 
adequados (Gosch & Vandenberghe, 2004).

Brandão (1999) examinou o caso de Carlos, de 
35 anos, que agredia verbalmente a ex-mulher em 
razão do novo relacionamento em que ela se en-
contrava (Brandão, 1999). Além disso, o paciente 
relatou ter tentado suicídio 3 vezes, ter ódio de si 
mesmo e da ex-mulher, e a sensação de perder o 
controle de si mesmo. Durante os atendimentos, os 
objetivos principais foram a análise do comporta-
mento manipulador, reforçar o relato de emoções 
durante as sessões, promover a aceitação de frustra-
ções e a auto-observação (Brandão, 1999). 

Na ordem patriarcal de gênero, a agressividade, 
o controle e a dominação são vinculados ao gêne-
ro masculino (Fontana & Laurenti, 2020). Para ser 
considerado “homem de verdade”, portanto, deve-se 
provar a todo momento que se é, de fato, homem, 
não podendo demonstrar fraqueza e sofrimento, 
pois “ser homem é não ser doce, não ser afeminado, 
não ser submisso” (Zanello et al., 2015, p. 245). 

A vinculação de agressividade ao estereótipo 
patriarcal de masculinidade pode contribuir, por 
exemplo, para que comportamentos agressivos em 
homens sejam invisibilizados como parâmetros de 
diagnóstico precoce, ou tenham menos protagonis-
mo quando associados a outros comportamentos, 
como problemas de aprendizagem – ao passo que 
mulheres “agressivas” podem ser hiperdiagnosti-
cadas2 (ver Zanello, 2018, p. 23). Ao mesmo tem-
po, o menor número de casos clínicos de homens 
(7), sendo 1 caso de adulto, em relação ao de mu-
lheres (18), aqui examinados, pode também ser 
compreendido pelo fato de que, para um homem, 
buscar ajuda pode sinalizar fraqueza. Em regras 
patriarcais, ser classificado como fraco é um estí-
mulo aversivo condicional, que pode servir tanto 
como punidor de comportamentos de solicitação 
de auxílio profissional, como também de ocasião 
para comportamentos de esquiva de marcar ou 
comparecer a consultas médicas. Sobre esse últi-
mo ponto, Cobo et al. (2021) analisaram dados que 
reiteram pesquisas anteriores sobre a diferença de 

2 Esse ponto fica evidenciado no caso abordado por Fonseca e 
Pacheco (2010), quando uma criança do sexo feminino é pato-
logizada por apresentar comportamentos agressivos, frequen-
temente vistos como normais quando emitidos por homens.

gênero no acesso e uso de serviços de saúde, em 
que as mulheres se valem mais desses dispositivos 
que os homens. Dentre as múltiplas variáveis que 
podem ser invocadas para elucidar essas diferenças 
de comportamento, os autores não negligenciam 
as questões de gênero, ponderando que o “papel 
universal e histórico conferido às mulheres como 
responsáveis pelos cuidados dos filhos e de outros 
membros da família provavelmente determina a 
maior atenção para as questões de saúde e doença e, 
portanto, percepção mais aguçada para os próprios 
problemas” (p. 4024).

Vale retomar que na classificação binária e hie-
rarquizada de gênero, o masculino está do lado da 
racionalidade e o feminino da emoção; é da natu-
reza do homem se autocontrolar e da mulher se 
emocionar. Quando um homem “tem a sensação 
de perda de controle” como relatado por Carlos, no 
caso examinado por Brandão (1999), isso o colo-
caria mais próximo do feminino que, na nossa so-
ciedade misógina, tem um valor negativo (Fontana 
& Laurenti, 2020). Se é suposta e intrinsecamente 
racional, quando “perde o controle” ou “a razão”, o 
homem se expõe a uma situação social em que sua 
“hombridade” pode ser questionada.

Trabalhar com os homens a importância de 
emitir relatos de sentimentos, assim como a neces-
sidade de aceitá-los, sem que seja visto como um 
sinal de fraqueza, ajuda a lidar com essas experiên-
cias de forma não agressiva em relação a mulheres. 
Pode também contribuir para que homens passem 
a procurar auxílio profissional quando se veem in-
capazes de lidar sozinhos com determinadas difi-
culdades. Trata-se também de, junto como o clien-
te, compreender esses comportamentos frequentes 
(esquiva de consultas, agredir) e infrequentes (rela-
tar sentimentos) recorrendo a contingências sociais 
mais amplas, típicas de uma cultura patriarcal, que 
podem ocasionar danos e sofrimento para determi-
nados homens.

Comportamento exibicionista
Fukahori, Silveira e Costa (2005) apresentaram o 
caso de Carlos, um estudante de 24 anos que rela-
tou uma vontade incontrolável de exibir o pênis para 
mulheres desconhecidas, e o sentimento de culpa e 
fracasso após a emissão do comportamento. É men-
cionado no artigo que o comportamento decorre de 
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uma situação em que ao ter tido uma ereção à beira 
de uma piscina com seus amigos, recebeu elogios das 
garotas e de seus amigos por fazer sucesso entre elas 
(Fukahori et al., 2005). Os autores apontam que os 
elogios recebidos funcionaram como reforçadores 
sociais para manter o comportamento, realizando 
uma análise ontogenética do caso. 

De uma perspectiva cultural, é possível iden-
tificar como a potência sexual está associada es-
tereótipos de masculinidade. Ter uma vida sexual 
ativa como condição para que sejam considerados 
“homens” contribui para a reprodução de compor-
tamentos machistas e de objetificação das mulheres 
(Zanello et al., 2015). A virilidade sexual masculina 
aparece relacionada frequentemente com a posição 
heterossexual, a não passividade, o bom desempe-
nho sexual, o relato de ter se relacionado sexual-
mente com diferentes mulheres e o comportamento 
de se gabar sobre as características físicas e a potên-
cia sexual (Zanello et al., 2015). Porém, ter se rela-
cionado com uma ou poucas parceiras e ser passivo 
na relação sexual aparecem como comportamentos 
que questionam a virilidade, bem como a própria 
masculinidade. Tendo em vista esses aspectos, a 
função presumivelmente reforçadora dos elogios 
de colegas, contingentes à ereção que o cliente apre-
sentou à beira da piscina, pode ser elucidada não só 
por aspectos ontogenéticos, mas também aludindo 
a contingências culturais, no âmbito das quais com-
portamentos que denotam potência sexual têm mais 
chances de serem reforçados positivamente, no caso 
dos homens, em uma cultura machista e sexista.

Conclusão

Este estudo procurou investigar como a Análise 
Comportamental Clínica tem considerado a di-
mensão de gênero na compreensão de queixas clí-
nicas. Foram examinados 25 estudos de caso, sendo 
18 pacientes do sexo feminino e 7 pacientes do sexo 
masculino. Desse total, apenas 1 artigo fez menção 
a questões culturais em sua discussão, ao apresen-
tar o caso de uma mulher que cumpria uma dupla 
jornada de trabalho, levando ao adoecimento psi-
cológico. Assim, no âmbito desta amostra limitada, 
as análises funcionais descritas deixaram de explo-
rar como questões culturais relacionadas ao gênero 

podem estar relacionadas às queixas clínicas apre-
sentadas por seus clientes. Ainda que as variáveis 
ontogenéticas sejam importantes para compreen-
der o sofrimento, poderiam ser enriquecidas com 
o exame de aspectos de uma cultura patriarcal, a 
qual estabelece desigualdades de gênero, em preju-
ízo das mulheres.

Em vista disso, o sofrimento também se cons-
titui socialmente, sendo pautado por uma visão 
binária e hierárquica de gênero. Ao fazer uma aná-
lise sociogendrada das queixas abordadas, é pos-
sível identificar situações de opressão de gênero 
que podem modificar as formas de intervenções e 
condução do atendimento. Pensar que os sujeitos 
estão inseridos em uma determinada cultura e que 
seus comportamentos são atravessados por aspec-
tos sociopolíticos, independentemente de qual seja 
o gênero do indivíduo, permite que se proponha 
uma clínica comportamental comprometida com 
os valores feministas (Carneiro & Santos, 2021). 

Ao realizar uma análise funcional da demanda 
do cliente para além de contingências ontogenéti-
cas, abrangendo questões culturais como o gêne-
ro, o analista do comportamento permite que o 
paciente entre em contato com variáveis culturais 
que controlam seu comportamento, explicitando 
o processo terapêutico e de que maneira essas va-
riáveis moldaram suas experiências (Carneiro & 
Santos, 2021). Examinar durante o atendimento 
clínico questões culturais, não apenas de gênero 
como também de raça e classe (ver Kuratani et al., 
2022), é uma maneira de auxiliar na compreensão 
das práticas que estão sendo mantidas em nossa 
sociedade, e de como elas afetam a vida dos/as pró-
prios/as clientes. 

Assim, para além da atenuação do sofrimen-
to de um/a cliente particular, a clínica comporta-
mental pode lidar com o comportamento de seus/
suas pacientes também como lócus de transmissão 
de práticas culturais. Ainda que uma cultura sub-
sista ao comportamento de um indivíduo, a sua 
manutenção depende igualmente da reprodução 
de suas práticas pelo comportamento dos indiví-
duos (Fontana & Laurenti, 2020). Dessa ótica, o/a 
terapeuta comportamental pode contribuir para 
o enfraquecimento de uma cultura de dominação 
masculina fomentando, em seus clientes, repertó-
rios comportamentais que não deem mais guarida a 



Letícia de Paula Von Backschat, Carolina Laurenti  122-137

135 www.revistaperspectivas.orgVolume especial sobre clínica e cultura  2023   pp. 122-137

práticas patriarcais. O desafio é aliar a qualidade de 
vida do/a cliente à constituição de uma sociedade 
mais justa e igualitária.

É importante ressaltar que este artigo apresen-
ta suas limitações, uma vez que o material analisa-
do consistiu em artigos publicados em um único 
periódico nacional especializado em Análise do 
Comportamento, não abrangendo outros veículos 
nacionais ou internacionais, assim como de teses 
de mestrado e/ou doutorado, livros e capítulos de 
livros, e anais de congressos. Além disso, apenas o 
marcador de gênero foi analisado, sendo necessá-
rio estudos futuros que abordem outros marcado-
res sociais de diferença, como raça e classe social. 
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